
| PROTOCOLO LEGISLATIVO
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Acrescenta item ao parágrafo 1o. do

freDB aelT,02A8 o
Autuado com O 7 nas artigo 13 da Constituição do Estado.

DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO

PAULO, nos termos do artigo 22, parágrafo 3o., promulga a seguinte Emenda ao

texto constitucional:

Artigo 1o. - Fica acrescentado ao parágrafo 1o. do

artigo 13 da Constituição do Estado o item 11

com a redação seguinte:
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Artigo 2o. Esta Emenda Constitucional entrará

em vigor na data de sua publicação.
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O processo de desestatização de empresas sob

controle do Estado, bem como a privatização de serviços públicos, mediante

concessão ou permissão, que se instalou em nosso Estado, impõem ao Poder

Legislativo a instituição de mecanismos fiscalizadores pertinentes e específicos, bem
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a par dos já atribuídos, em legislação específica, aos órgãos controladores e

fiscalizadores das atividades privatizadas.de
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O artigo 20, inciso X da Constituição do Estado

estabelece que compete exclusivamente à Assembléia Legislativa “ fiscalizar e N Ú

controlar os atos do Poder Executivo, inclusive os da administração

descentralizada”. A competência constitucionalmente atribuída ao Poder Legislativo

visa assegurar-lhe instrumento capaz de garantir o respeito aos princípios

constitucionais da Administração Pública, onde se incluem, além da probidade

DA da prestação dos serviços públicos a terceiros, desestatizando-os, é À .
evidente que deve o Poder Legislativo buscar instrumentos hábeis para controlar e

fiscalizar os atos desses terceiros, na PRENPAÇÃO de obter e harmonizar a mais U]

todos os paulistas.
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- rante de crime inafiançável e na autorização, ou não para 8).

eleição) imediatamente?subsegOentei O — *.d ogihÃ

. Assembléia Legislativasibii ob mA,

. salvo se houver, para, decisão deste, requerime:

décimo dos “membros da Assembléia. Lesiano,

Geral do Estado .e,,o, Defensor. Público, Geral,» para; Rrestar,

b) intervenção no Estado ou em Município;

2 - pela maioria. absoluta, dos membros ;da, Assembléia,

Legislativa ou pelo Governador, , em caso de.ureça ja “OU:
interesse público relevante.” “im MAUA Ed

8 6.o - Na sessão legislativa extraordiiria ANS EIES
Legislativa deliberará somente sobre matéria para, a qual foi

convocada pa

sessões públicas, presente, pelo menos, um quarto, de. seus

membros.

$ 1.o - Salvo disposição constitucional em contrágio, &3,
deliberações da Assembléia Legislativa e de suas, Comissões —

serão tomadas por maioria de votos, presente a maioria abso-"
luta”'de “Seus membros, cnoetstos! > | 208 BIDISTE ER]

$ 2.o- O voto será público, salvo nos seguintes casos:

«2 | s':nos julgamentos deb Deputados: ou -do * Governador;

“u2 --na:eleição dos-membros 'da Mesa e de. seus:substitus:

tos; 2nbetpiniats 20 omas sbre re cababrlro she sois

nt: 13.- na aprovação prévia «de; Conselheirosdo«Tribunal-de,

Contas..indicados pelo: Governador; hei: ob .abebisiléua

4 - na deliberação sobre ae «destituição,5b do
Procurador-Geral de Justiça;

5 - na deliberação sobre a prisão de Deputado em fla-

formação de culpa.

Artigo 11 — Os membros da Mesa e seus substitutos

serão eleitos para um mandato de dois anos. a
i rar.$ 1.o -. À eleição far-se-á, em primeiro escrutínio, pela

maioria absoluta da Assembléia Legislativa, - essi
82.o - É vedada a recondução para O mesmo cargo na
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Artigo 12 — Na constituição da Mesa ops
Comissões assegurar-se-á, tanto quanto possível;'a fepredenta-
ção proporcional dos partidos políticos**cori"tassênto:*na'
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20 “Artigo"13-=4 “A AssembléiaLegislátivêntitá Pomissões]
permanentes''e temporárias, naforma?e comvasth
previstas no Regimento Interno.

$ 1.o - Às comissões, em razão da matéria de sua
competência, cabe: Ce

1 - discutir e votar projetos, de lei que dispensarem,1
forma do Regimento Interno, a competência do Plenário,

0, de, a
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a 2&- conyocar, Secretário de Estado par:paraa presta? pessoal."
mente,“no” prazo" de/ trinta “dias, “informarmaçi “sobre "assunto,
previamente” detérminado, importando crime' dePresponsabili-
dade” a ausência”sem justificação" adequada; comb obrup
= 3-L'convocar dirigentes de'autarquias: empresas“Públicas,
sociedades de economia mista'e fundações 'instituídas"ou“iman>*
tidas pelo Poder Público, para' prestar rinfórmações«sobre]

assuntos de área de sua competência, previamente detêrmina-
dos, no prazo de trinta dias, sujeitando-se,: pelo: fd
cimento sem justificação, adequada, Asnpenascdailej; F

44 convocar, o Procurador-Geral de Justiçaeg, Pracurador
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informações a respeito de assuntos previ

— c) recebimento dos autos de prisão de PeiAUH ARA a respectiva área;
“hipótese de crime inafiançável. mpanhar a execução orçamentária;

ãoentere dentro Qqu fora da sede do

Calda nd ferrofa dd E amações. representações oue contra atos ou omissões das auto-
qu ou entidades públicas; ,

- tomar o depoimento de autoridade e solicitar o A
cidaão
Y FHIQ'- fiscalizar e apreciar programas de obras, planos

estaduais, regionais e setoriais de desenvolvimento e, sobre
eles, emitir' parecer.
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iu gg.As comissõesparlamentares “de inlquêritoa du
terão poderes!de investigação próprios! das “autoridadesJud”
ciais, além de'outros previstos no RegimentoInterno,” serão"
criadas 'mediante- requerimento de um terço'dos membros da
Assembléia Legislativa, para apuração de' fato determinado” e!
por"prazo certo;isendo' suas: conclusões, quando 'for'o caso;

encaminhadas aos órgãos competentes do Estado para* que!"
promovam: a: responsabilidade' civil'e criminal des;quem de

direito.

$ 3.o - O Regimento Interno disporá sobre a competência“

ArComissão representativa da Assembléia Legislativa que?
funcionará durante o recesso, quando não houver convocação

extraordinária.
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mente sem réld licença do “Plenário. o a

ExPur gUpo? indeferimento do” pedido? dé! licença “ou
ausência de iliação suspende a prescrição, enquanto dutar!
q mandato.

; autos serão “remetidos, dentro de vinte e quatro horas, à
Assembléia Legislativa, para que, pelo voto secreto da maio-

ria absoluta, resolva peipristg e autorize, ou não, à

formação Aulpa.TJ Ce va quis star, RNA etl q

perante o Tribunal de Justiça do Estado, Cd meti eta
Podg's,220s Deputados não serão “obriga os a testé
sobre informações recebidas ouDrgstadas emmm Fizão (dó e
cio'domandato, 'nem sobre as pessoas que lhes confiatam"o
deles receberam informações.. - +; DAS ri
“96.0 Aiincorporação “de!epi f ira“militares e,

ainda que'em'tempo deà guerra VASO PÇA A 8 dependerá!
de prévia licériça da AssembléistéBis tiva. 8 Gnisiovo sh

8 7.o - As imunidades' dos Deputados subsistirão” durante”,
o:estadoidé sítio fP$6! podendo) sêPSuspedká miediante yvoto de;
dois terços'dos thetibros dal Assembléia Legislativa, nos:tasos!

r

, No caso de flagrante de crime inafiançável, os

OsDepulados serão submetidos a julgamento,
»o

var.

ir
dj



Folha

Proc. 59%

Nos termos do artigo 253, da VIII Consolidação do

Regimento Interno, a presente proposição esteve em

pauta nos dias correspondentes às 14o a 16o Sessões

Ordinárias (de 20 a 27/02/98), não tendo recebido

emendas ou substitutivos.

DOL, 27/02/98



COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

TRIBUIÇÃO.

com prazo para devolução dentro de dias

mer O

aqatrompnad a mp A e PO A e a DD emana

Presidente



Senhor Secretário Geral Parlamentar

no 1/98, encontra-

Diretor do Departamento de Comissões

Senhor Presidente

À vista da informação supra, sugerimos a Vossa Excelência
que determine o procedimento previsto no & 5o do artigo 253 da IX
Consolidação do Regimento Interno.

SGP,em 16 de março de 1998.

Auro Augusto Cali

Secretário Geral Parlamentar

DESPACHO

Ao DC, para requisitar da Comissão de Constituição e Justiça
a Proposta de Emenda Constitucional no 1/98 , para as providências
previstas no $ 5o do artigo 253 da IX Consolidação do Regimento Interno.

GP, em 4% Nde março de 1998.
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